
































​​​​​​​
Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio de Janeiro

TERMO DE REFERÊNCIA 8/2025 - DETIN/RJ/DE/RJ/PLENARIO/RJ/CRMV-RJ/SISTEMA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de
Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC) na modalidade tradicional, incluindo a disponibilização
d e 01 Tronco digital E1 para integração com o PABX digital existente do Contratante, numeração
telefônica e tarifas de chamadas, conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de
Referência e seus anexos.

2. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. A necessidade de uma nova contratação para o serviço de telefonia fixa, devido à impossibilidade
de renovação do contrato atual, exige a realização de um novo processo licitatório. A manutenção da
tecnologia de telefonia tradicional via tronco digital E1 é estratégica neste momento para garantir a
continuidade dos serviços de comunicação essenciais ao órgão, aproveitando a infraestrutura de PABX
digital já instalada e configurada para E1, e otimizando o tempo de implantação em comparação com a
migração para novas tecnologias.

2.2. Objetivos:

a) Assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços de comunicação telefônica fixa para todas as
áreas do CRMV-RJ.

b) Garantir a compatibilidade e plena funcionalidade com o PABX digital existente do Contratante, já
configurado para E1.

c) Manter a numeração telefônica atual do órgão através do processo de portabilidade.

d) Otimizar os custos com chamadas telefônicas, buscando as melhores tarifas do mercado.

e) Proporcionar estabilidade e confiabilidade na comunicação, inerentes à telefonia tradicional via E1.

3. ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1. O serviço deverá contemplar, no mínimo, as seguintes especificações e requisitos:

1.1. Regime de Execução: A contratação será realizada sob o regime de empreitada por preço
unitário, contemplando a prestação contínua dos serviços, com remuneração mensal baseada nos
custos fixos dos troncos E1 e no consumo efetivo de minutos, conforme as tarifas ofertadas pela
licitante.

1.2. Quantidade de Canais e Ramais:

a) Fornecimento de 01 (um) Tronco Digital E1, totalizando 30 canais de voz simultâneos.



b) A solução deverá suportar o funcionamento de, no mínimo, 56 (cinquenta e seis) ramais telefônicos
internos conectados ao PABX digital do Contratante.

1.3. Compatibilidade e Integração:

a) O serviço deverá ser totalmente compatível com o PABX digital existente do Contratante, que já está
configurado para interface E1.

b) A Contratada deverá prestar suporte técnico para auxiliar na interconexão do PABX digital do
Contratante com o tronco E1 fornecido.

1.4. Numeração e Portabilidade Numérica:

a) A Contratada deverá garantir a portabilidade de 7 (sete) linhas telefônicas fixas atuais do órgão para o
serviço a ser contratado, sem interrupção dos serviços, assumindo todos os trâmites e custos
relacionados a este processo.

b) A portabilidade deverá ocorrer dentro de um prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do
contrato e envio da documentação necessária, ou conforme acordado em cronograma específico.

c) Manutenção da identificação de chamadas (Bina) em todas as ligações originadas e recebidas.

1.5. Planos de Chamada e Tarifação:

a) A proposta da licitante deverá apresentar claramente os custos fixos mensais por tronco E1 e as
tarifas por minuto aplicáveis para as seguintes modalidades, com destaque para a competitividade:

i. Chamadas Fixo-Fixo Local (VC1): Tarifa por minuto.

ii. Chamadas Fixo-Móvel Local (VC1): Tarifa por minuto.

iii. Chamadas Fixo-Fixo Longa Distância (DDD - VC2/VC3): Tarifa por minuto para outros estados.

iv. Chamadas Fixo-Móvel Longa Distância (DDD - VC2/VC3): Tarifa por minuto para outros estados.

b) As chamadas deverão ser tarifadas por segundo, após o primeiro minuto de ligação (ou conforme a
política comercial mais vantajosa para o Contratante).

c) Não deverá haver custo de setup de chamada.

1.6. Qualidade de Serviço (QoS) e Conectividade:

a) O serviço de telefonia fixa tradicional via E1 deverá operar com alta qualidade de áudio e estabilidade,
inerente à tecnologia digital dedicada.

b) A Contratada deverá garantir a qualidade do sinal de voz e a disponibilidade dos troncos E1.

1.7. Segurança da Informação e Privacidade:

a) A Contratada deverá garantir a confidencialidade das comunicações e a proteção dos dados dos
usuários, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demais
legislações pertinentes.

b) Implementação de mecanismos de segurança para proteção contra fraudes (ex: uso indevido).

1.8. Disponibilidade e Suporte Técnico (SLA):

a) Disponibilidade do Serviço: A Contratada deverá garantir um Service Level Agreement (SLA) mínimo
de 99,5% de disponibilidade do serviço mensalmente, excluindo-se manutenções programadas
comunicadas previamente.

b) Canais de Atendimento: Disponibilizar diversos canais de atendimento para suporte técnico (como
telefone, e-mail, portal de clientes), com atendimento 24x7 para incidentes críticos e em horário
comercial para demais demandas.

c) Tempos de Resposta e Solução: SLAs para tempo máximo de resposta e tempo máximo para solução
de incidentes críticos de 24h, ou conforme gravidade do problema ocorrido, respeitando os prazos
necessários para o tipo de reparo do ocorrido.



d) Equipe Técnica: Dispor de equipe técnica qualificada e especializada para suporte e manutenção do
serviço.

1.9. Relatórios e Transparência:

a) Geração de relatórios detalhados de chamadas (duração, origem, destino, custo, horário, etc.), se
possível com filtros e exportação para formatos como CSV ou Excel, para acompanhamento e controle
do consumo.

b) Faturas detalhadas, discriminando claramente os custos fixos (aluguel de tronco E1) e os custos
variáveis (consumo de minutos por modalidade).

4. DO QUANTITATIVO DE BENS E SERVIÇOS

1. O serviço deverá suportar o funcionamento de, no mínimo, 56 (cinquenta e seis) ramais
telefônicos internos conectados ao PABX digital do Contratante, com a capacidade de até 30
canais de voz simultâneos.

2. A necessidade de minutos foi feita com base na média das 12 últimas contas de telefonia do
CRMV-RJ, conforme a tabela abaixo:

LDN - Longa Distância Nacional (DDD) Local

Mês de

Referência

Fixo-

Fixo

(Min)

Fixo-

Móvel

(Min)

Fixo-Móvel -

DESTINO CLARO

(Min)

Fixo-Fixo

Horário

Normal

(Min)

Fixo-Fixo

Horário

Reduzido

(Min)

Fixo-Móvel

Horário Normal

- SMP (Min)

Fixo-Móvel

Horário Normal -

SMP DE (Min)

Fixo-Móvel

Horário Reduzido

- SMP (Min)

jul./24 85,10 76,80 32,30 491,30 0,00 186,50 93,10 0,00

ago./24 109,80 108,40 27,50 76,90 1,00 120,10 51,90 0,00

set./24 426,80 116,80 25,60 227,10 2,00 112,50 105,70 0,00

out./24 111,00 124,70 56,60 159,30 0,00 166,10 88,00 0,00

nov./24 80,80 74,80 41,90 261,80 2,00 94,30 120,70 0,00

dez./24 55,40 66,00 13,00 173,00 0,00 123,40 85,90 0,00

jan./25 63,30 36,40 13,00 257,80 5,10 103,10 73,10 1,50

fev./25 149,80 33,20 11,80 31,70 0,00 70,90 24,30 0,00

mar./25 314,10 95,60 39,60 151,70 0,00 215,40 134,00 0,00

abr./25 37,50 99,00 34,90 76,30 0,00 224,30 126,00 0,00

mai./25 107,00 96,50 51,80 49,90 0,00 139,10 77,00 0,00

jun./25 97,10 68,60 36,00 140,90 0,00 119,50 99,60 0,00

TOTAL 1.637,70 996,80 384,00 2.097,70 10,10 1.675,20 1.079,30 1,50



         

MÉDIA 136,48 83,07 32,00 174,81 0,84 139,60 89,94 0,13

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. A Contratada deverá atender as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo
de Referência;

2. A Contratada deverá manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
processo de contratação, conforme menciona a Lei nº 14.133/2021;

3. A execução do objeto contratado deverá seguir normas padrões preestabelecidas, almejando
sustentabilidade e bom aproveitamento na aplicação dos recursos públicos, bem como as regras
de condução e exigências verificadas nas obrigações da Contratada.

4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

1. O valor estimado total da contratação será determinado após a pesquisa de mercado e coleta de
propostas, com base nos custos fixos dos troncos E1 e no consumo projetado de minutos, ao
longo do período contratual.

7. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

1. O prazo máximo para implantação e ativação completa do serviço (incluindo portabilidade
numérica e interconexão com o PABX digital do Contratante) será de 15 (quinze) dias corridos
contados da assinatura do contrato ou Ordem de Serviço.

2. O serviço deverá ser ativado no edifício onde se localizada a Sede atual do CRMV-RJ: Rua da
Alfândega, 91, 14º andar - Centro do Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20070-003.

3. Todas as despesas decorrentes dos serviços de manutenção e suporte, durante o período de
contratação estipulado, deverão estar incluídas no preço total ofertado.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Prestar à CONTRATADA todas as informações essenciais e quaisquer outras que se fizerem
necessárias à perfeita execução dos serviços.

2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
presente Termo de Referência e os termos de sua proposta.

3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais problemas no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

4. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições, preços e prazos estabelecidas neste Termo de
Referência.

5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, fornecida pela



Contratada, quando couber.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Observar a documentação a ser apresentada ao CONTRATANTE.

2. Notificar o CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, acerca de qualquer anormalidade que
possa vir a embaraçar a execução dos serviços.

3. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além
de fornecer os materiais a serem disponibilizados (se for o caso), na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CRMV-RJ de forma imediata, com pronto
atendimento das informações ou reclamações requeridas.

5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

7. Solicitar em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento das suas
obrigações contratuais, exceto aquelas que já forem da responsabilidade do Contratante.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.

2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

4. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

5. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

6. Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

7. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato.

8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que



devam ser cumpridas de imediato.

10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

1. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes dessa aquisição correrão à conta de créditos
consignados no orçamento a cargo da contratante, conforme a seguir:

2. Classificação Orçamentária:  Nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.008 – Telecomunicações Fixa - PJ.

12. DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, até o 10º (décimo) dia útil após o ateste do
serviço pelo Gestor e/ou Fiscal do contrato, por meio de boleto bancário emitido pela
CONTRATADA que deverá ser entregue com antecedência de até 10 (dez) dias do seu
vencimento, ou por meio de crédito bancário mediante a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura,
que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, acompanhada das respectivas
comprovações de regularidade com o INSS, FGTS, Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda
Municipal e Justiça do Trabalho, devidamente atestada pelo Gestor e/ou Fiscal do contrato.

2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota fiscal/Fatura,
referente ao serviço executado juntamente com o boleto bancário emitido, sem rasura, em letra
legível em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio de Janeiro
(CRMV-RJ), CNPJ/MF nº 42.147.611/0001-07, Inscrição Estadual: Isento, Endereço: Rua da
Alfândega, nº 91 - 14º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP.: 20070-003, Telefone: (21) 2576-
7281, e ainda o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência da
CONTRATADA, nº do Pregão Eletrônico, nº do Contrato.

3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a



manutenção das condições de habilitação.

5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

6. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à
retenção, na fonte, dos seguintes tributos:

7. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para os
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP,
na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o
artigo nº 64 da Lei nº 9.340, de 27 de dezembro de 1996 e demais normas pertinentes que versam
sobre impostos estaduais e municipais.

8. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 116, de
31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.

9. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverão
apresentar a cada pagamento, declaração em duas vias, na forma do Anexo IV da Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012 (artigo 4º, inciso XI, c/c artigo 6º).

10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 67

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. 69 No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

1. EM = I x N x VP, sendo:
1. EM = Encargos moratórios;

2. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

3. VP = Valor da parcela a ser paga.

2. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1. I = (TX)

2. I= (6/100)/365

3. I = 0,00016438

4. TX = Percentual da taxa anual = 6%



13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

2. A contratação será formalizada mediante autorização de fornecimento.

3. Previamente ao envio da autorização de fornecimento, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

1. SICAF;

2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,101 de 1º de
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maio de 1943.

5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente,
na forma da respectiva legislação de regência.

15. Habilitação jurídica:
1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização
para funcionamento no Brasil;

6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971.

9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que:
1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

3. Dar causa à inexecução total do contrato;

4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV e parágrafos, da Lei nº 14.133/21, garantida a ampla
defesa e o contraditório, a Contratada poderá ser apenada com as seguintes sanções:

1. Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, estabelecendo prazo para
cumprimento das obrigações assumidas;  

2. Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da contratação, em caso
de atraso na execução do objeto ou de inexecução parcial da obrigação, a ser fixado no caso
concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem prejuízo das demais penalidades;

3. Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da contratação
incidente no caso de inexecução total, sem prejuízo da rescisão contratual e demais
penalidades;

4. As multas estabelecidas nos subitens 12.2.2 e 12.2.3 podem ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação pelo Contratante, sendo
permitida a retenção de créditos para sua liquidação;

5. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada
administrativa e/ou judicialmente;

6. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto
persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade.

3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
facultada defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da
respectiva intimação.

4. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administrativas,
regulam-se pela Lei nº 14.133/21, sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será
emitida em favor fornecedor homologado, razão pela qual o fornecedor não poderá alegar
afastamento das obrigações. 
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